Cartório da 1ª Vara Criminal da Comarca de Petrópolis
Juiz: Márcia Paixão Guimarães Leo Juiz Presidente

Processo 0005458-38.1998.8.19.0042/1998.532.005193-1
Processo-crime nº 98.532.005193-1 5458-38/98 S E N T E N Ç A Paulo Sérgio Gonçalves de Paula, qualificado nos autos, foi pronunciado por ter no dia 16 de junho de 1998, no período noturno, na Rua Pedro Pavão, s/n°, Bairro Bonfim, nesta Comarca, desferido disparos de arma de fogo contra a vítima Marcos dos Santos, causando-lhe os ferimentos descritos no auto de exame cadavérico de fls. 19/21. Diz a denúncia que o crime foi cometido por motivo fútil, que consistiu em uma discussão entre a vitima e o acusado, em virtude da vítima ter conversado com a mulher deste, incidindo, assim, nas sanções do artigo 121 § 2° itens II do Código Penal. Submetido hoje a julgamento pelo Tribunal do Júri sob a égide da Lei 11.689 de 9/6/08, reconheceu o Conselho de Sentença a materialidade do fato e a autoria respondendo afirmativamente e por maioria aos primeiro e segundo quesitos. Prosseguindo e questionados os Senhores Jurados acerca de ser o réu absolvido, por maioria, inacolheram o terceiro quesito, ao responderem negativamente. A tese defensiva, ou seja, do homicídio culposo, não encontrou respaldo na pretensão almejada, uma vez que o Júri retrucou ao responder, negativamente, aos quarto, quinto e sexto quesitos. Por seu turno, acolheram, por maioria o homicídio privilegiado inserto no sétimo quesito, prejudicando, destarte, o oitavo quesito, relativamente a qualificadora do motivo fútil. Assim, considerando que o Conselho de Sentença, por maioria, acatou a tese subsidiária da defesa técnica em sua forma privilegiada, devemos passar apenas à fixação da pena a ser imposta de acordo com a vontade soberana externada pelos Srs. Jurados, motivo pelo qual, julgo procedente, em parte, com o fim de condenar Paulo Sérgio Gonçalves de Paula, nas sanções do art. 121, caput c.c. § 1º do Código Penal. Na aplicação da pena privativa de liberdade, atento aos parâmetros firmados no art. 59 do Estatuto Penal, levamos em consideração que o réu demonstrou potencialidade lesiva ordinária na prática do injusto penal sob exame, sendo primário e de bons antecedentes, conforme FAC acostada aos autos, razão pela qual a pena base deve ser fixada no mínimo legal, ou seja, em seis ( 06 ) anos de reclusão. Face o reconhecimento do privilégio, diante das respostas apresentadas ao quesito antes consignado, infere-se a aplicação do disposto no art.121, § 1º da lei material penal, razão pela qual reduzo a pena antes lançada de um sexto (1/6), tendo em vista que a vítima tão somente intercedeu em favor da esposa do acusado, nada havendo nos autos no sentido de que apresentou atitude ofensiva em relação ao réu. Assim, fica o réu definitivamente condenado a pena de cinco ( 05 ) anos de reclusão, na falta de outros elementos de aumento ou de diminuição. O regime prisional será o semi-aberto na linha do art. 33, par.2o, alínea ¿ b ¿ do Código Repressivo. Condeno-a ainda ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do Código de Processo Penal, cujo comando deverá ficar sobrestado por força do art.5o da Lei 1060/50. O réu poderá interpor recurso voluntário em liberdade, já que permaneceu neste estado até o dia de hoje. Transitada esta em julgado, lance o Senhor Escrivão o nome do réu no rol de culpados, expedindo-se o competente mandado de prisão e comunicada esta extraia-se a respectiva Carta de Execução de Sentença a Vara das Execuções Penais deste Estado. Em seguida feitas as anotações de estilo arquivem-se os autos. Tenho esta por publicada nesta oportunidade e as partes por intimadas. Sala das reuniões do Tribunal do Júri da Comarca de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, às 18:30 horas, do dia primeiro de março do ano dois mil e dez. Márcia Paixão Guimarães Leo Juiz Presidente
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